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VII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO E SAÚDE I

Apresentação

É com imensa satisfação que apresentamos aqui os trabalhos discutidos no Grupo de Trabalho
“Direito e Saúde e Direito do Consumidor”, durante o VII ENCONTRO VIRTUAL DO
CONPEDI, realizado através de plataformas digitais, entre os dias 24 a 28 de junho de 2024,
com a temática “A PESQUISA JURÍDICA NA PERSPECTIVA DA
TRANSDISCIPLINARIDADE”, pelo Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em
Direito - CONPEDI.

O Grupo de Trabalho apresentou diversos pôsteres, todos com uma abordagem
interdisciplinar ao estudo do Direito, contribuindo significativamente para seu estudo
científico. Os trabalhos apresentados abriram caminho para discussões importantes,
permitindo que pesquisadores da área jurídica interagissem, seja após a apresentação do
pôster, quando questionados pela coordenação dos trabalhos, ou ao final das exposições,
quando se abriu espaço para um amplo e horizontalizado debate acadêmico entre todos.

Nesta edição, o grupo contou com trabalhos apresentados em um bloco único, abordando
temáticas contemporâneas que exigem uma atenção especial ao direito das relações de
consumo, notadamente na questão da saúde. Contudo, essas temáticas vão além desse viés,
impactando claramente os segmentos ambiental, social, econômico, político e sanitário,
envolvendo as figuras do Estado, do consumidor e da empresa, e demandando uma análise
integrada e interdisciplinar.

Os temas tratados são de extrema relevância e muito contribuem para a pesquisa científica
jurídica. A pesquisadora Maria Eduarda Antunes Soares apresentou “OS IMPACTOS DA
LEI “TAYLOR SWIFT” NOS CRIMES DE CAMBISMO CONTRA A ECONOMIA
POPULAR BRASILEIRA.” A autora Tatiane Guimarães Lima Cajaiba examinou “A
CONDUTA ANTIÉTICA DOS PLANOS DE SAÚDE NA RESCISÃO UNILATERAL DOS
CONTRATOS DOS PLANOS DE SAÚDE DE CLIENTES/PACIENTES EM CONDIÇÕES
DE EXTREMA VULNERABILIDADE”. A pesquisadora Ana Thereza Meireles Araújo
questionou “A EFETIVAÇÃO DO ACESSO AO DIREITO À SAÚDE DE PACIENTES
ONCOLÓGICOS: UMA ANÁLISE A PARTIR DA VULNERABILIDADE DO
PACIENTE”. Por sua vez, a autora Eduarda Umbelina Pinheiro Kamijo de Moraes apresentou
poster sobre a “JUDICIALIZAÇÃO DO ACESSO À SAUDE DA PESSOA IDOSA: UMA
ANÁLISE DAS QUESTÕES JUDICIAIS NA COMARCA DE RIBEIRAO PRETO”. Já
Karolina Lima Rocha investigou as “MORTES MISTANÁSICAS NO BRASIL:



RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO EM FACE DA SAÚDE PÚBLICA”. Por fim,
a acadêmica Luiza Aires Magalhaes de Cerqueira questionou “A JUDICIALIZAÇÃO DA
SAÚDE NO AMBITO DO SETOR PRIVADO BRASILEIRO E O DIREITO COMO
FERRAMENTA NA EFETIVAÇÇÃO DOS DIREITOS SOCIAIS: UMA ANÁLISE DA LEI
NO. 14.454/2022”.

Pode-se concluir, pela diversidade de temáticas e abordagens de pesquisa, que a
interdisciplinaridade é um traço distintivo do Grupo de Trabalho em Direito do consumidor,
da saúde, tributário, dentre outros. Isso demonstra a habilidade dos pesquisadores e
pesquisadoras brasileiros em conectar o direito com diversas outras disciplinas e áreas do
conhecimento.

As pesquisas apresentadas e debatidas neste Grupo de Trabalho mostram elevada qualidade e
rigor científico e metodológico, sendo de grande relevância para a pesquisa jurídica. Elas
abordaram temas inovadores e interdisciplinares, destacando a importância do CONPEDI no
cenário da pesquisa jurídica brasileira.

Nesse contexto, esta obra coletiva será de grande importância, pois estimulará a continuidade
da pesquisa nesta linha e servirá como uma valiosa fonte de consulta, devido à qualidade dos
trabalhos que a compõem. Portanto, é com grande satisfação que apresentamos esta obra
coletiva à comunidade jurídica.

Boa Leitura!

Prof. Dr. José Antônio de Faria Martos

Prof.ª Dª Cleide Calgaro

Prof.ª Mª. Érica Antônia Bianco de Soto Inoue
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ORTOTANÁSIA E DIREITO À MORTE DIGNA: OS LIMITES DA ÉTICA
MÉDICA NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO.

Daniela Rezende de Oliveira1

Priscila Cássia da Silva de Souza
João Muniz de Andrade

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
1 INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas presenciou-se um rápido avanço da Medicina e da Biotecnologia,
questionando-se até mesmo a possibilidade da imortalidade humana. A busca pela
imortalidade faz com que a vida e a morte humana sejam tratadas não mais como um
fenômeno natural, mas como uma “coisa” a ser trabalhada como objeto de pesquisa (BENTO,
2008, p.314).

Atualmente, a realidade médica revela é a existência de UTIs (Unidade de Terapia Intensiva)
dos hospitais repletas de pacientes em estado terminal, sem nenhuma chance de cura ou de
tratamentos paliativos eficazes. Pacientes terminais que agonizam nos leitos dos hospitais e
sofrem demasiadamente, pois somente sobrevivem ligados a aparelhos, que prolongam a
morte, sem levar em consideração a dignidade do paciente, nem o seu sofrimento (psíquico e
físico) e nem o de seus familiares.

A Constituição da República de 1988 nos revela que a dignidade da pessoa humana é um dos
fundamentos do Estado brasileiro. Nesse sentido, na medida em que os doentes e pacientes
terminais não têm mais chance de cura, e para evitar tratamentos que lhe causem mais dores e
sofrimentos que somente prolongam o momento inevitável da morte, deve ser-lhes dado o
direito de morrer com dignidade.

Este direito – o direito de uma morte digna – é procedimentalizado pela prática da ortotanásia,
cujo objetivo é não submeter o paciente terminal a tratamentos desumanos e degradantes, que
visam somente a prolongar a sua morte, sem chance alguma de cura, desde que respeitada a
sua vontade.

2 PROBLEMA DA PESQUISA

Atualmente, embora a ortotanásia não seja regulamentada pela legislação brasileira, ela é
admitida, conforme se verifica por meio das disposições deontológicas contidas na Resolução
CFM nº 1.805/2006 e na Resolução CFM nº 1.995/2012. Contudo, a sua prática ainda
encontra algumas restrições entre os profissionais da área de saúde (mais especialmente, pelos
médicos), em razão do “paternalismo médico” ainda muito presente na atuação desses
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profissionais.

Além do receio no que se refere a responsabilização jurídica, o respeito ao princípio bioético
da beneficência (bem como o princípio da não-maleficência), tem sido utilizado para evitar a
ortotanásia, dando margens a prática da distanásia, que é o prolongamento exagerado da
morte de um paciente terminal ou tratamento inútil (DINIZ, 2006). Por essa razão, é
necessário que o exercício da medicina seja pautado no equilíbrio e permanente respeito e
cumprimento do princípio do respeito à dignidade da pessoa humana, bem como do direito de
morrer com dignidade (FREIRE DE SÁ, 2005).

3 OBJETIVOS

No intuito de elucidar os objetivos da presente pesquisa, dividimos os objetivos em gerais e
em específicos.

3.1 Objetivos gerais

Os objetivos gerais almejados pela pesquisa são: estudar e compreender as diretivas éticas dos
profissionais da área de saúde em relação aos pacientes e usuários terminais desprovidos de
consciência e/ou incapazes de manifestar a sua vontade.

3.2 Objetivos específicos

São objetivos específicos da pesquisa: investigar e compreender a essência da ideia de morte
digna e a necessidade de sua admissão como direito fundamental; relacionar os princípios
bioéticos da autonomia e da beneficência (não-maleficência); e investigar sobre a
admissibilidade, legalidade e efetividade jurídica da ortotanásia na ordem jurídica brasileira.

4 METODOLOGIA

A metodologia utilizada terá por suporte a análise do contato com a realidade fática a que leva
o método empírico, e à identificação de elementos que mereçam valoração ético-jurídica,
como por exemplo, o estudo de casos que, por meio do método dedutivo e comparativo,
conduzirá à formulação de respostas às questões colocadas.

Ainda, serão utilizados subsídios argumentativos e explicativos de outros trabalhos, e para
tanto, a pesquisa utilizar-se-á de levantamento bibliográfico, do direito comparado e meios
eletrônicos de pesquisa, além da utilização dos métodos histórico-jurídico e hermenêutico.

5 RESULTADOS ALCANÇADOS
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Partindo-se do entendimento de que o direito à dignidade da pessoa humana deve ser
reconhecido e resguardado pela ordem jurídica ao longo de toda a vida humana, deve-se ter
em vista que ao término da vida, ela também deve ser observada, sob pena de violação desta
garantia (DWORKIN, 2003, p.280).

O artigo 1º, inciso III, da Constituição da República de 1988, estabelece que Brasil é um
Estado democrático de Direito que tem como um dos seus fundamentos a dignidade da pessoa
humana. Portanto, deve-se compreender que toda pessoa tem o direito de conduzir a sua vida
e realizar a sua personalidade conforme sua própria consciência, inclusive quando essa vida
caminha para um fim de extremo sofrimento físico, mental e emocional (BORGES, 2001).

Estes momentos finais da vida incluem o processo do morrer, onde deve ser assegurada a
autonomia daquele que busca ter um término de vida digno, ou seja, o direito de morrer
dignamente. Esse direito à morte digna deve ser estendido tanto aos pacientes que padecem de
doenças incuráveis e degenerativas, como também àquelas pessoas que tenham sofrido grave
acidente e/ou perda irreversível da consciência, e que em ambos os casos, se encontrem
impossibilitadas de expressar sua vontade de forma livre e consciente, de modo a evitar um
término de vida com extremo sofrimento e dor à espera de uma morte inevitável.

No Brasil, a ortotanásia está prevista, especificamente, nas Resoluções CFM nº 1.805/2006 e
1.995/2012. Em síntese, a Resolução CFM nº 1.805/2006 permite que na fase terminal de
enfermidades graves e incuráveis o médico limite ou suspenda procedimentos e tratamentos
que prolonguem a vida do doente, garantindo-lhe os cuidados necessários para aliviar os
sintomas que levam ao sofrimento, na perspectiva de uma assistência integral, respeitada a
vontade do paciente ou de seu representante legal.. Já a Resolução CFM nº 1.995/2012,
dispõe sobre a possibilidade e admissibilidade de documentos jurídicos que tratem sobre as
diretivas antecipadas de vontade dos pacientes, como por exemplo, o “testamento vital”.

Portanto, diante da ausência de legislação ou previsão legal específica na ordem jurídica
pátria, e partindo-se de uma análise jurídico-hermenêutica e com fundamento nos princípios
da autonomia, liberdade e dignidade da pessoa humana, é possível demonstrar que sua prática
é legítima e capaz e evitar sofrimentos excessivos e desnecessários aos pacientes em estado
terminal e/ou tratamento paliativo.

Palavras-chave: Direito de morrer, morte digna, ortotanásia, direito médico
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